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Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 350/93, de 7 de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Cultura, o
seguinte:

1.o No ano de 2001, e para efeitos de atribuição do
apoio financeiro automático aos filmes estreados
durante o ano de 2000, aplicam-se as regras estabe-
lecidas no Regulamento de Apoio Financeiro Automá-
tico à Produção Cinematográfica, aprovado pela Por-
taria n.o 45-D/95, de 19 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelas Portarias n.os 159/97, de 5 de Março,
1042-A/98, de 21 de Dezembro, 935/99, de 20 de Outu-
bro, e 254/2000, de 11 de Maio, tendo em conta o con-
signado nos números seguintes.

2.o O valor global do apoio automático orçamentado
para 2001 é de E 748 196,85, a que corresponde o con-
travalor de 150 000 000$.

3.o O valor do financiamento a conceder por cada
bilhete vendido em sala de cinema é fixado, para o ano
de 2001, em E 1,25, a que corresponde o contravalor
de 250$, até 15 000 bilhetes vendidos, e em E 2,24, a
que corresponde o contravalor de 450$ a partir daquele
número.

4.o O valor, devidamente comprovado, da receita
mínima a que se refere o n.o 1 do artigo 2.o do Regu-
lamento de Apoio Financeiro Automático à Produção
Cinematográfica, aprovado pela Portaria n.o 45-D/95,
é fixado em E 24 939,89, a que corresponde o contra-
valor de 5 000 000$.

5.o O apoio financeiro automático pode ser aplicado
na escrita de argumentos cinematográficos e no desen-
volvimento de projectos de longas metragens.

6.o O valor do apoio automático destinado à escrita
de argumentos cinematográficos e ao desenvolvimento
de projectos de longas metragens não pode exceder
E 14 963,94 a que corresponde o contravalor de
3 000 000$, por projecto.

7.o O beneficiário do apoio financeiro automático tem
a faculdade de ceder a outro produtor cinematográfico
parte ou totalidade do mesmo, desde que a cedência
tenha por único objecto o investimento na produção
ou na escrita de argumentos cinematográficos e desen-
volvimento de projectos de longas metragens portu-
guesas.

8.o As candidaturas ao apoio financeiro automático
serão apresentadas no Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia até 31 de Julho de 2001.

9.o Se os montantes solicitados excederem o valor
global orçamentado, este último será objecto de rateio
na proporção dos créditos inscritos a favor de cada pro-
dutor beneficiário.

10.o A presente portaria entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação e aplica-se aos filmes
estreados comercialmente entre 1 de Janeiro e 31 de
Dezembro de 2000.

Pelo Ministro da Cultura, João Alexandre do Nasci-
mento Baptista, Secretário de Estado da Cultura, em
26 de Junho de 2001.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Portaria n.o 889/2001
de 27 de Julho

A Portaria n.o 455/2000, de 21 de Julho, veio, ao abrigo
do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 64/97,
de 26 de Março, aprovar o Regulamento Geral de Uti-
lização das Instalações Desportivas do Complexo de
Apoio às Actividades Desportivas (CAAD).

Verificou-se, no entanto, que o teor do artigo 15.o
do referido Regulamento Geral tem suscitado inúmeras
dúvidas quanto à sua aplicação, sendo, por isso, impe-
rioso proceder à sua alteração de forma a explicitar
quais os grupos etários visados pela referida norma e
respectivos períodos e condições em que se pode bene-
ficiar de redução ao nível do pagamento das taxas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Juventude e do

Desporto, que seja introduzida à Portaria n.o 455/2000,
de 21 de Julho, a seguinte alteração:

1.o O artigo 15.o da Portaria n.o 455/2000, de 21 de
Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 15.o

1 — Sempre que as instalações desportivas a que se
refere o presente Regulamento sejam utilizadas durante
os fins-de-semana, por jovens com idade não superior
a 18 anos, e nos dias úteis, por utentes de idade superior
a 60 anos, as taxas a cobrar serão reduzidas de 50%.

2 — A redução a que se refere o número anterior
não se aplica aos casos em que a utilização das ins-
talações desportivas não seja de índole desportiva,
envolva cedência de espaços para actividades pagas ou
a prestação pelo CAAD de serviços técnicos espe-
cializados.»

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Juventude e do Desporto, José Manuel
Lello Ribeiro de Almeida, em 6 de Julho de 2001.


